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DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR 

QUADRO RESUMO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004179/2024  

DISPENSA Nº 01/2025  

TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de flores vivas, sob 

demanda, a serem utilizadas em eventos e cerimônias institucionais da Câmara 

Municipal de João Pessoa, conforme especificações, exigências e quantidades 

estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 28.500,00 (vinte oito mil e quinhentos reais) 

CONTATOS, INFORMAÇÕES E E-MAIL PARA ENVIO DE PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO 

As informações que norteiam a presente dispensa e seus anexos estão publicados no 

PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e no Diário Oficial desta Casa Legislativa 

(https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/), para acesso e download por qualquer 

interessado. 

As propostas e documentos de habilitação, bem como dúvidas e esclarecimentos, 

deverão ser enviados ao email cpl@cmjp.pb.gov.br. 

 

Prazo de envio de propostas: até o dia 13 de março de 2025. 

 

LEGISLAÇÃO UTILIZADAS 

Artigo nº 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e artigo 11 do Ato da Mesa 

Diretora nº 09/2024 desta Casa Legislativa.   

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/
mailto:cpl@cmjp.pb.gov.br
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DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA leva ao conhecimento dos 

interessados que realizará, mediante sua Agente de Contratação, designado pela 

Portaria n° 36/2025 de 28 de Janeiro de 2025, dispensa de licitação do tipo Menor 

Preço, objetivando a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

flores vivas, sob demanda, a serem utilizadas em eventos e cerimônias institucionais 

da Câmara Municipal de João Pessoa, conforme descrito no Termo de Referência, 

Anexo I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Ato da Mesa Diretora 

nº 09/2024 desta Casa Legislativa e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste documento. 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de flores vivas, sob 

demanda, a serem utilizadas em eventos e cerimônias institucionais da Câmara 

Municipal de João Pessoa, conforme especificações, exigências e quantidades 

estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

 

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação e que enviem a proposta de preços e os 

documentos de habilitação em até 04 (quatro) dias úteis da publicação do aviso da 

Dispensa, através do e-mail: cpl@cmjp.pb.gov.br.  

2.2. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado 

à participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da 

Administração Pública.       
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2.2.1. Na presente contratação será conferido tratamento diferenciado, reservando: 

I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de 

pequeno porte, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), na forma como dispõe o inciso I do artigo 48, da 

Lei Complementar n.º 123, de 2006; 

 

2.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

2.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

2.3.2. Que não atendam às condições deste documento e seu(s) anexo(s); 

2.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 

14.133/2021; 

2.3.5. Que estejam sob falência; 

2.3.6. Em consórcio, tendo em vista tendo em vista que estas empresas passariam a 

ter responsabilidade solidária no que concerne às obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, o que traria riscos para a contratação, podendo gerar graves 

repercussões para o cumprimento do contrato celebrado com os Poderes 

Legislativo e Executivo municipais, caso tal empresa, porventura, venha a ter os 

seus valores financeiros bloqueados pela Justiça, para fins de pagamento de 

dívidas, ao tempo que tal vedação no presente procedimento licitatório não limitará 

a competitividade; 

2.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
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2.3.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

2.3.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.3.10. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

2.3.11. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.12. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.13. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

deste documento, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.10 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 
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2.5. Como condição prévia para participação nesta Dispensa, a licitante ratifica que:  

 

2.5.1. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

2.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas nesta Dispensa e seus 

anexos; 

2.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos nesta Dispensa e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências pleiteadas por esta 

Casa Legislativa; 

2.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

2.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 

1998. 

 

3 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

3.1.  O licitante deverá enviar sua proposta conforme modelo disponibilizado pela 

Câmara Municipal de João Pessoa/PB. 

 

3.2. O licitante deverá indicar: 

 

3.2.1.  Valor unitário do objeto desta licitação; 

3.2.2.  Valor total do objeto desta licitação; 

3.2.3.  Identificação da empresa (CNPJ, nome, endereços físico e eletrônico); 

3.2.4.  Identificação da pessoa física do responsável pelas informações (nome, 

CPF e assinatura). 

 



Licitações da 
CMJP 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

 

3.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

 

3.3.1. A empresa não poderá oferecer proposta superior ao estabelecido 

previamente no Termo de Referência.  

 

3.4.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 

3.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

 

3.6.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos. 

 

3.7.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

4 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

4.1. Encerrada a etapa de envio de Propostas, a Agente de Contratação examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

documento e em seus anexos. 
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4.1.1. Caso uma empresa vier a apresentar mais de uma proposta no prazo cabível, 

será válida a mais recente. 

 

4.2. Será desclassificada a proposta que: 

 

4.2.1. Contiver vício insanável; 

4.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Termo de 

Referência; 

4.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

4.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

4.2.5. Apresentarem desconformidade com exigências deste documento ou seus 

Anexos. 

 

4.3. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 

por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

4.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Agente de Contratação 

verificará a habilitação da empresa, observado o disposto neste documento. 

 

5 – DA HABILITAÇÃO 

 

5.1. As empresas deverão encaminhar a documentação relacionada no item 17 do 

Termo de Referência anexo para fins de habilitação. 

 

5.1.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
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porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 

deste Termo. 

5.1.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação.   

5.1.3. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

5.1.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Termo de Referência, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

5.1.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste termo. 

5.1.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Termo, 

o licitante será declarado vencedor.  

 

6 – DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA DISPENSA  

 

6.1. O resultado final desta dispensa de valor será publicado no Diário Oficial e no 

site da Câmara Municipal de João Pessoa (https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/). 

 

7 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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7.1. Após a análise do menor preço e devidamente habilitada a empresa vencedora, o 

processo será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade; 

III - proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

IV - adjudicar o objeto e homologar o processo. 

 

7.2. Integram este documento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO; 

 

 

João Pessoa/PB, 07 de março de 2025 

 

 

SANDRA MARIA BARBOSA PONTES 

Pregoeira 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE FLORES VIVAS PARA A CÂMARA 

MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA. 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2025 

Processo Administrativo nº 004179/2024 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de flores vivas, sob demanda, 

a serem utilizadas em eventos e cerimônias institucionais da Câmara Municipal de João 

Pessoa, conforme especificações e condições definidas neste Termo de Referência. 

2. FORMA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratada será selecionada por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

3. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

3.1. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à 

participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da 

Administração Pública.       

3.2. Na presente contratação será conferido tratamento diferenciado, reservando: 

I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de pequeno porte, 

caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma 

como dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei Complementar n.º 123, de 2006; 

4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
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4.1. A Câmara Municipal de João Pessoa, como órgão representativo do Poder Legislativo 

municipal, desempenha um papel fundamental na vida política e social da cidade. O 

quantitativo se justifica tendo em vista: 

Solenidades e Eventos Oficiais 

4.1.1. A Câmara realiza regularmente sessões solenes e especiais que demandam uma 

ambientação adequada e respeitosa. As flores contribuem para criar uma atmosfera digna e 

formal, essencial para estes eventos. 

Homenagens e Datas Comemorativas 

4.1.2. Em ocasiões como o Dia das Mães, Dia da Mulher e outras datas relevantes, a Câmara 

presta homenagens a cidadãos e grupos, sendo as flores um símbolo tradicional de 

reconhecimento e apreço. 

Representação Institucional  

4.1.3. Como órgão público de destaque, a Câmara frequentemente recebe autoridades e 

visitantes ilustres. A presença de arranjos florais nos espaços de recepção e gabinetes reflete 

o cuidado e a hospitalidade da instituição. 

Eventos Comunitários  

4.1.4. A Câmara promove e participa de diversos eventos voltados para a comunidade, nos 

quais as flores são utilizadas para decoração e, por vezes, como presentes simbólicos. 

Economia e Eficiência  

4.1.5. Tendo em vista que as flores são um item com diversos usos pela CMJP, e que sua 

necessidade é contínua, é importante realizar uma estimativa que compreenda um 

quantitativo suficiente para atender a todas as demandas, o que permitirá negociar melhores 

preços e garantir o suprimento contínuo para as diversas necessidades ao longo do ano, 

evitando compras emergenciais mais onerosas. 

4.2. Justificativa para regionalidade: 
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4.2.1. Para atender essas demandas de forma eficiente, econômica e sustentável, é 

fundamental a contratação de uma empresa especializada no fornecimento de flores que 

opere dentro da região metropolitana de João Pessoa. A regionalização desta contratação visa 

garantir a qualidade, a frescura dos produtos, a agilidade no atendimento e a conformidade 

com a legislação vigente, em especial a Lei nº 14.133/2021, que regula as licitações e contratos 

administrativos. 

Frescor e Qualidade dos Produtos 

4.2.2. A proximidade geográfica assegura que as flores cheguem à CMJP em condições ótimas 

de frescura e qualidade; 

4.2.3. Reduz o tempo entre a colheita e a entrega, maximizando a durabilidade dos arranjos; 

4.2.4. Permite inspeções de qualidade mais frequentes e eficazes. 

Agilidade no Atendimento e Flexibilidade 

4.2.5. Não raro é a ocorrência de demandas urgentes ou de última hora, à vista disso, mais 

exequível é a realização do atendimento por fornecedores locais. 

4.2.6. Facilita ajustes e personalizações nos arranjos conforme necessidades específicas de 

cada evento. 

4.2.7. Possibilita entregas em horários flexíveis, inclusive fora do expediente comercial, 

quando necessário. 

Sustentabilidade Ambiental 

4.2.8. Reduz a pegada de carbono ao minimizar as distâncias de transporte. 

4.2.9. Incentiva o cultivo local de flores, promovendo práticas agrícolas sustentáveis na região. 

4.2.10. Diminui a necessidade de conservantes químicos para preservação durante longos 

trajetos. 

Desenvolvimento Econômico Local 

4.2.11. Estimula a economia regional, gerando empregos e renda no setor floricultor local. 

4.2.12. Fortalece a cadeia produtiva de flores na região metropolitana de João Pessoa. 

4.2.13. Alinha-se com as diretrizes da Lei nº 14.133/2021 que incentivam o desenvolvimento 

econômico local. 
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Conhecimento das Espécies Locais e Sazonalidade 

4.2.14. Fornecedores regionais têm maior expertise sobre as espécies que se adaptam melhor 

ao clima local. 

4.2.15. Permite aproveitar a sazonalidade das flores da região, otimizando custos e qualidade. 

4.2.16. Valoriza a flora local em arranjos e decorações, promovendo a identidade cultural da 

região. 

Eficiência Logística e Redução de Custos 

4.2.17. Minimiza custos de transporte e armazenamento. 

4.2.18. Reduz riscos de danos às flores durante o transporte. 

4.2.19. Facilita a reposição rápida em caso de necessidade, sem custos adicionais significativos. 

Conformidade Legal e Fiscalização 

4.2.20. Facilita o cumprimento e a verificação das normas fitossanitárias locais. 

4.2.21. Simplifica o processo de fiscalização e acompanhamento dos contratos pela CMJP. 

4.2.22. Assegura maior transparência nas relações comerciais e na prestação de contas. 

4.3. A regionalização da contratação para o fornecimento de flores à Câmara Municipal de 

João Pessoa apresenta-se como a estratégia mais adequada e vantajosa. Ela assegura a 

qualidade e frescura dos produtos, promove a sustentabilidade ambiental, contribui para o 

desenvolvimento econômico local e garante a eficiência no atendimento às necessidades da 

instituição.  

5. DA ESPECIFICAÇÃO 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNID. DE 

MEDIDA 

QUANTI

DADE 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

ARRANJO TIPO JARDINEIRA para 

buffet/mesa diretora/chão com 01 

maço de flores do campo, 10 flores, 

podendo ser rosas, lírios ou 

gérberas, junto com folhagens e 

acabamento preferencialmente em 

junco; a base deve ser em cerâmica 

com espuma; tamanho médio 

(50cmx70cm). Entrega a definir de 

acordo com data, local e hora do 

evento. 

Und. 15 R$ xxx,xx R$ xxx,xx 

2 

ARRANJO REDONDO para centro de 

mesa com 04 flores tropicais e 

folhagens; base em cipó rústico com 

espuma; Medida mínima 

11cmx17cm. Entrega a definir de 

acordo com data, local e hora do 

evento. 

Und. 20 R$ xxx,xx R$ xxx,xx 

3 

COROA GRANDE de flores composta 

por um mix de folhagens e flores do 

campo, tais como crisântemos, 

margaridas, strelitzias, rosas 

nacionais e monsenhor (cores 

variadas), além de 01 faixa com 

dizeres. Tamanho 1,50x 1,40 cm. 

Entrega a definir de acordo com 

data, local e hora do 

velório/enterro. 

Und. 30 R$ xxx,xx R$ xxx,xx 

4 

BOTÃO DE ROSAS OU ROSAS 

INDIVIDUAIS - Embalagens 

individuais, rosas na cor vermelha, 

tons de rosa, amarela ou branca. 

Medida aproximada de cada rosa 

6cmx6cm de circunferência. Entrega 

a definir de acordo com data, local e 

hora do evento. 

Und. 300 R$ xxx,xx R$ xxx,xx 

5 RAMALHETE com 06 Rosas Und. 50 R$ xxx,xx R$ xxx,xx 
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6. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

6.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 

do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor 

do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, 

com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 

relevantes. 

6.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

6.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

6.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 

ou eliminados como condição para a renovação. 

6.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência, deverá ser realizada análise da 

necessidade de realização de pesquisa de preços, observando as disposições contidas nos 

artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

vermelhas e folhagens; ou 01 
maço de flores do campo misto 
com 06 rosas de cores variadas, 
ou misto de flores com 06 lírios, 

06 bocas de leão ou com 06 
lisiantos. Envolvido em papel 
crepom, celofane ou seda em 
cores variadas e resistente à 

água. Entrega a definir de acordo 
com data, local e hora do evento. 
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7.1. A entrega das flores será realizada sob demanda, em razão de seu uso ser de acordo com 

as necessidades da instituição, e tendo em vista que são perecíveis, deteriorando-se com o 

tempo.  

Sustentabilidade 

7.2. Para a presente contratação foram adotados critérios que promovem a sustentabilidade, 

melhores descritos e detalhados na justificativa da contratação, item 2 deste instrumento. 

 

Exigência de amostra 

 

7.3. Não serão exigidas amostras dos produtos. 

Subcontratação 

7.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

7.5. Não haverá exigência de garantia, tendo em vista a natureza do objeto da contratação. 

7.5.1. A não exigência de garantia não afasta o dever de entregar o item dentro dos padrões 

mínimos de qualidade e apresentação.  

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Do Procedimento de Demanda e Prazos 

8.1. O prazo geral para a entrega dos itens de Flores Naturais é de no máximo 24 (vinte e 

quatro) horas, a partir da data da ordem de fornecimento expedida pela CMJP, e enviada à 

contratada através de protocolo.  

8.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a CONTRATADA deverá comunicar 

imediatamente à CONTRATANTE, expondo as razões da impossibilidade para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior. 
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8.2. O quantitativo dos itens a serem adquiridos é apenas estimativo para o período de 12 

(doze) meses, não vinculando a Administração à aquisição em sua totalidade 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e legislação vigente, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

9.4. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 
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9.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

9.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

9.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

9.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

9.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

9.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, VI).  

9.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

10. DA ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
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10.1. Em demandas ordinárias, os itens solicitados deverão ser entregues na sede da Câmara 

Municipal de João Pessoa, localizado na rua Trincheiras, n° 43, centro, João Pessoa-PB, nos 

horários das 08h às 14h, em dias de expediente normal. 

10.1.1. De acordo com a necessidade da CONTRATANTE, a entrega poderá ocorrer em local 

diverso, dentro da cidade de João Pessoa, ou em sua região metropolitana. 

10.1.2. A entrega em local diverso de que trata o item anterior, será previamente informada 

ao CONTRATADO, com a devida indicação na ordem de serviço, a qual conterá o endereço e 

horário limite de sua realização. 

10.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

10.2.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no presente Termo de Referência, devendo ser substituídos no 

prazo de até 5 (cinco) dias Úteis, a contar da notificação ao FORNECEDOR, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.2.2. Ratificado o recebimento do objeto, este estará definitivamente recebido. 

10.2.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 

11. DA GARANTIA PARA CONTRATAÇÃO 

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
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12.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

12.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificações e 

condições deste Termo de Referência; 

12.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no item fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

12.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 

12.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal; 

12.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

servidor especialmente designado; 

12.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais 

penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa; 

12.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Cumprir as exigências deste Termo de Referência; 

13.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da CMJP, referente à prestação de 

informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas; 

13.3. Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças e acessórios, assumindo 

inteira responsabilidade pela execução de sua entrega; 
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13.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

13.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

13.7. Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição do material fornecido por 

outro de mesmo modelo ou superior, sem ônus para o CONTRATANTE; 

13.8. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais, 

comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita aquisição 

dos bens objeto deste Termo de Referência; 

13.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à CMJP ou 

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante na 

execução da avença, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita; 

13.10. Comunicar de imediato à CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada 

em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a iminência de fatos que 

possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justificadoras, que serão apreciadas 

pela CMJP; 

13.11. A CONTRATADA deverá prestar o fornecimento dos materiais solicitados em dias úteis 

durante o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em horário extra, ou 

em dia não útil, a CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, não gerando nenhum 

ônus para a CONTRATANTE; 

13.12. Manter-se, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

13.13. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela CMJP. 

14. DO REAJUSTE 
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14.1. O preço contratado referente ao bem ou produto fornecido poderá ser reajustado, 

mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, tendo 

como limite máximo a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) divulgado 

pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou por outro índice que o venha 

substituir, dos últimos 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do Contrato ou do 

último reajuste. 

 

14.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro da 

relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos no 

artigo 124, II, 'd', da Lei n.º 14.133 de 2021.  

15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

15.1. O custo estimado total da contratação é de R$28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos 

reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2025, 01.122.5279.012471 - 

ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CMJP, 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - PJ. 

17. DA HABILITAÇÃO 

17.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
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17.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

17.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

17.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

17.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

17.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

17.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

17.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

17.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

17.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

17.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
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Habilitação jurídica 

17.12. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

17.13. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

17.14. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

17.15. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

17.16. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

17.17. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

17.18. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

17.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
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17.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

17.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

17.23. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

17.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

17.25. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

17.26. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

17.27. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei. 

17.28. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
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17.29. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 

simples;  

17.30. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, em até 10 (dez) dias úteis 

após cada recebimento definitivo, mediante apresentação da nota fiscal devidamente 

atestada pela Fiscalização, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições 

elencados na legislação aplicável. 

18.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Fiscal do Contrato até o décimo dia útil de cada 

mês a Nota Fiscal e as certidões abaixo descritas: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

c) Receita Federal: Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos 

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais — CND; 

e) Certidão Negativa de Débitos Estaduais - CND. 

18.3. A CONTRATADA pagará só, e somente só, os valores referentes aos bens efetivamente 

solicitados e entregues. 

18.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado à verificação da conformidade 

da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações 

assumidas. 

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
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para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

18.6. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da 

Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, 

devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

18.7. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente.  

18.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização 

de Pagamento.  

18.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  

18.10. No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da Contratada, o valor 

devido será atualizado financeiramente, a partir do trigésimo dia subsequente ao do 

adimplemento da parcela até a data do efetivo pagamento, pelo IPCA – Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo, calculado pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

AF = [(1+IPCA/100) N/30 - 1] x VP, onde: 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir 

da data do adimplemento da parcela; 

AF = atualização financeira; 

VP = valor da parcela a ser paga; e 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

18.11. A CONTRATANTE não estará sujeita à atualização financeira se o atraso decorrer da 

ausência total ou parcial de documentação hábil, ou pendente de cumprimento pela 

CONTRATADA de quaisquer cláusulas do Contrato. 

19.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. A CONTRATADA, em caso de atraso, inadimplência total ou parcial do Contrato, 

garantida a prévia defesa, estará sujeita às seguintes penalidades: 
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19.1.1. Advertência por escrito, quando a CONTRATADA praticar irregularidade de pequena 

monta, a critério da CONTRATANTE; 

19.1.2. Multa; 

19.1.3. Impedimento de  licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a três 

anos; 

19.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração pública. 

19.2. A penalidade de multa deverá ser calculada da seguinte maneira: 

19.2.1. Não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 

do valor do contrato, atendendo ao disposto no Art. 156, §1º e 3º da Lei n.º 14.133 de 2021. 

19.3. A mora no cumprimento da obrigação, além de sujeitar a CONTRATADA à multa, autoriza 

a CONTRATANTE, em prosseguimento ou na reincidência, a rescindir o Contrato e a punir o 

faltoso com impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, 

direta e indireta, por prazo de até 3 (três) anos, consoante Art. 156, §1º e 4º da Lei n.º 14.133 

de 2021. 

19.4. Não reconhecido, ou negado o recurso cabível, o valor da multa aplicada será convertido 

em favor da CONTRATANTE, após a respectiva notificação. 

19.5. Não havendo recolhimento do valor da multa, este será descontado dos pagamentos 

devidos à CONTRATADA, e, a critério da CONTRATANTE, e quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

19.6. O prazo para apresentação de recursos quanto a aplicação das sanções previstas 

anteriormente será de 15 (quinze) dias úteis, iniciando-se a partir da data da intimação, 

conforme Art. 166 e 167 da Lei nº 14.133 de 2021. 

19.7. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais elencadas, de 

acordo com o Art. 156, § 7º da Lei nº 14.133 de 2021. 

19.8. A penalidade de multa prevista no subitem 19.1.2 poderá ser substituída pela penalidade 

de advertência, tendo em vista as circunstâncias da execução contratual, garantida a prévia 

defesa, na forma da lei. 
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19.9. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas no Contrato será comunicada por 

escrito à CONTRATADA infratora e publicada no Diário Oficial da CMJP. 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente o serviço programado neste Termo 

de Referência, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da 

Fiscalização do Contrato. 

20.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, assim como as demais normas federais e municipais aplicáveis, o 

Código de Defesa do Consumidor, e princípios gerais dos contratos. 

 

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

RAYSSA ARANHA DA CRUZ 

COORD. DE CERIMONIAL 

 

CIENTE E DE ACORDO. 

 

 

MARIA APARECIDA DE ALBUQUERQUE 

DIRETORA GERAL 
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Câmara Municipal de João Pessoa 
Casa Napoleão Laureano 

Rua das Trincheiras 43, - Centro 

CEP :  58.011-000  

João Pessoa - PB 

CNPJ :  09.283.482/0001-09 

 

 

CONSULTA DE PREÇO  

 

DADOS DA EMPRESA: 

 

 

EMPRESA:_________________________________________________ CNPJ:__________________________ 

 

END.: ______________________________________________________________________________________  

 

Nº_____ CIDADE: ___________________ UF:_____ TELEFONE: ___________________________________ 

 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO:____________________________________________________  

 

CPF:____________________________________ FUNÇÃO:__________________________________________ 
 

 

ESPECIFICAÇÕES: 
 

ITE

M 
ESPECIFICAÇÃO 

UNID. 

DE 

MEDID

A 

QUAN

TIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1 

ARRANJO TIPO JARDINEIRA para 

buffet/mesa diretora/chão com 01 

maço de flores do campo, 10 flores, 
podendo ser rosas, lírios ou gérberas, 

junto com folhagens e acabamento 

preferencialmente em junco; a base 
deve ser em cerâmica com espuma; 

tamanho médio (50cmx70cm). 

Entrega a definir de acordo com data, 
local e hora do evento. 

Unidade 15 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 

2 

ARRANJO REDONDO para centro de 

mesa com 04 flores tropicais e 

folhagens; base em cipó rústico com 

espuma; Medida mínima 
11cmx17cm. Entrega a definir de 

acordo com data, local e hora do 

evento. 

Unidade 20 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 

3 
COROA GRANDE de flores composta 
por um mix de folhagens e flores do 

campo, tais como crisântemos, 

Unidade 30 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 
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margaridas, strelitzias, rosas 

nacionais e monsenhor (cores 
variadas), além de 01 faixa com 

dizeres. Tamanho 1,50x 1,40 cm. 

Entrega a definir de acordo com data, 
local e hora do velório/enterro. 

4 

BOTÃO DE ROSAS OU ROSAS 
INDIVIDUAIS - Embalagens 

individuais, rosas na cor vermelha, 

tons de rosa, amarela ou branca. 
Medida aproximada de cada rosa 

6cmx6cm de circunferência. Entrega 

a definir de acordo com data, local e 
hora do evento. 

Unidade 300 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 

5 

RAMALHETE com 06 Rosas 
vermelhas e folhagens; ou 01 
maço de flores do campo misto 
com 06 rosas de cores variadas, 
ou misto de flores com 06 lírios, 
06 bocas de leão ou com 06 
lisiantos. Envolvido em papel 
crepom, celofane ou seda em 
cores variadas e resistente à 
água. Entrega a definir de acordo 
com data, local e hora do evento. 

Unidade 50 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 

 

 

 

 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS.  

 

JOÃO PESSOA,        DE                               DE 2025 

 

 

 

 

 

_____________________________ 
Assinatura e carimbo 
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MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XX/2025 

PROCESSO 004179/2024 

DISPENSA Nº 01/2025 

Contrato que entre si celebram a Câmara Municipal e a empresa XXXXXXXXXXXX para o 

fornecimento, sob demanda, de flores vivas. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, órgão integrante do Poder Legislativo do Município 

de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob nº 09.283.482/0001.09, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, por intermédio da PRESIDÊNCIA, com sede na Av. Trincheiras, 

n.º 117, Centro, João Pessoa/PB, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. VALDIR 

JOSÉ DOWSLEY, CPF nº 874.217.044-34, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 1719182, 

expedida pela SSP/PB, com sede na Av. Trincheiras, n.º 43, Centro – João Pessoa no Estado da 

Paraíba, e a empresa XXXXXXXXXXXX, com sede na Av. XXXXXXXX, nº XX, Bairro XXXXXXX– 

João Pessoa/PB, CNPJ nº XXXXXXXX/XXXXXX, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXX, portador da Cédula de 

Identidade RG nº XXXXXX, expedida pela SSP-PB e CPF nº XXXXXXXXXXXX, tendo em vista a 

homologação do objeto da Dispensa nº 01/2025, constante do Processo nº 4179/2024 e em 

observância à Lei nº 14.133/2021, à Lei Complementar 123/2006 e demais normas e 

regulamentos específicos aplicáveis aos fornecimentos, RESOLVEM celebrar o presente 

Contrato sob os termos e condições estabelecidos nas Cláusulas abaixo: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de flores vivas, sob 

demanda, a serem utilizadas em eventos e cerimônias institucionais da Câmara Municipal de 

João Pessoa, conforme especificações e condições definidas neste instrumento e seu Termo 

de Referência. 
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1.2. Especificação da contratação: 

ITE

M 
ESPECIFICAÇÃO 

UNID. 

DE 

MEDID

A 

QUAN

TIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1 

ARRANJO TIPO JARDINEIRA para 

buffet/mesa diretora/chão com 01 

maço de flores do campo, 10 flores, 

podendo ser rosas, lírios ou gérberas, 

junto com folhagens e acabamento 

preferencialmente em junco; a base 

deve ser em cerâmica com espuma; 

tamanho médio (50cmx70cm). 

Entrega a definir de acordo com data, 

local e hora do evento. 

Unidade 15 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 

2 

ARRANJO REDONDO para centro de 

mesa com 04 flores tropicais e 

folhagens; base em cipó rústico com 

espuma; Medida mínima 11cmx17cm. 

Entrega a definir de acordo com data, 

local e hora do evento. 

Unidade 20 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 

3 

COROA GRANDE de flores composta 

por um mix de folhagens e flores do 

campo, tais como crisântemos, 

margaridas, strelitzias, rosas nacionais 

e monsenhor (cores variadas), além 

de 01 faixa com dizeres. Tamanho 

1,50x 1,40 cm. Entrega a definir de 

acordo com data, local e hora do 

velório/enterro. 

Unidade 30 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 

4 

BOTÃO DE ROSAS OU ROSAS 

INDIVIDUAIS - Embalagens individuais, 

rosas na cor vermelha, tons de rosa, 

amarela ou branca. Medida 

aproximada de cada rosa 6cmx6cm de 

circunferência. Entrega a definir de 

Unidade 300 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 
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acordo com data, local e hora do 

evento. 

5 

RAMALHETE com 06 Rosas 
vermelhas e folhagens; ou 01 
maço de flores do campo misto 

com 06 rosas de cores variadas, ou 
misto de flores com 06 lírios, 06 
bocas de leão ou com 06 lisiantos. 

Envolvido em papel crepom, 
celofane ou seda em cores 
variadas e resistente à água. 
Entrega a definir de acordo com 

data, local e hora do evento. 

Unidade 50 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Aviso de Dispensa de Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do presente contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.1.1 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor 

do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, 

com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 

relevantes. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

2.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do presente contrato, a análise da 

necessidade de realização de pesquisa de preços deverá observar as disposições contidas nos 

artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$28.500,00 (vinte e oito mil e 

quinhentos reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
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7.1. O preço contratado referente ao bem ou produto fornecido poderá ser reajustado, 

mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, tendo 

como limite máximo a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) divulgado 

pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou por outro índice que o venha 

substituir, dos últimos 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do Contrato ou do 

último reajuste. 

 

7.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro da 

relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos 

no artigo 124, II, 'd', da Lei n.º 14.133 de 2021.  

8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificações e 

condições do Termo de Referência; 

8.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no item fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 

8.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal; 

8.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

servidor especialmente designado; 
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8.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais 

penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa; 

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Cumprir as exigências do Termo de Referência; 

9.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da CMJP, referente à prestação de 

informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas; 

9.3. Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças e acessórios, assumindo 

inteira responsabilidade pela execução de sua entrega; 

9.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.7. Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição do material fornecido por 

outro de mesmo modelo ou superior, sem ônus para o CONTRATANTE; 
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9.8. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais, 

comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita aquisição 

dos bens objeto do Termo de Referência; 

9.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à CMJP ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante na 

execução da avença, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita; 

9.10. Comunicar de imediato à CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada 

em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a iminência de fatos que 

possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justificadoras, que serão apreciadas 

pela CMJP; 

9.11. A CONTRATADA deverá prestar o fornecimento dos materiais solicitados em dias úteis 

durante o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em horário extra, ou 

em dia não útil, a CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, não gerando nenhum 

ônus para a CONTRATANTE; 

9.12. Manter-se, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

9.13. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela CMJP. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  
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10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 

05% a 30% do valor do Contrato. 

(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de 05% a 30%  do valor do Contrato.  

(3) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30%  do 

valor do Contrato. 

(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30%  do 

valor do Contrato. 

(5) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30% do 

valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 
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12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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13.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2025, 01.122.5279.012471 - 

ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CMJP, 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - PJ. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133 de 2021, assim como as demais normas federais e municipais aplicáveis, o 

Código de Defesa do Consumidor, e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato (Art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no Diário Oficial eletrônico da CMJP, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e art. 6º do Ato da Mesa Diretora Nº 009/2024. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente instrumento 

contratual, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

João Pessoa/PB, [dia] de [mês] de 2024. 

 

 

_________________________ 
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Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

Testemunhas: 

 

Nome:____________________________.              Nome:____________________________.   

CPF: __________________________.    CPF: __________________________. 
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CNPJ :  09.283.482/0001-09 

 

 

CONSULTA DE PREÇO  

 

DADOS DA EMPRESA: 

 

 

EMPRESA:_________________________________________________ CNPJ:__________________________ 

 

END.: ______________________________________________________________________________________  

 

Nº_____ CIDADE: ___________________ UF:_____ TELEFONE: ___________________________________ 

 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO:____________________________________________________  

 

CPF:____________________________________ FUNÇÃO:__________________________________________ 
 

 

ESPECIFICAÇÕES: 
 

ITE

M 
ESPECIFICAÇÃO 

UNID. 

DE 

MEDID

A 

QUAN

TIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1 

ARRANJO TIPO JARDINEIRA para 

buffet/mesa diretora/chão com 01 

maço de flores do campo, 10 flores, 
podendo ser rosas, lírios ou gérberas, 

junto com folhagens e acabamento 

preferencialmente em junco; a base 
deve ser em cerâmica com espuma; 

tamanho médio (50cmx70cm). 

Entrega a definir de acordo com data, 
local e hora do evento. 

Unidade 15 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 

2 

ARRANJO REDONDO para centro de 

mesa com 04 flores tropicais e 

folhagens; base em cipó rústico com 

espuma; Medida mínima 
11cmx17cm. Entrega a definir de 

acordo com data, local e hora do 

evento. 

Unidade 20 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 

3 
COROA GRANDE de flores composta 
por um mix de folhagens e flores do 

campo, tais como crisântemos, 

Unidade 30 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 
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margaridas, strelitzias, rosas 

nacionais e monsenhor (cores 
variadas), além de 01 faixa com 

dizeres. Tamanho 1,50x 1,40 cm. 

Entrega a definir de acordo com data, 
local e hora do velório/enterro. 

4 

BOTÃO DE ROSAS OU ROSAS 
INDIVIDUAIS - Embalagens 

individuais, rosas na cor vermelha, 

tons de rosa, amarela ou branca. 
Medida aproximada de cada rosa 

6cmx6cm de circunferência. Entrega 

a definir de acordo com data, local e 
hora do evento. 

Unidade 300 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 

5 

RAMALHETE com 06 Rosas 
vermelhas e folhagens; ou 01 
maço de flores do campo misto 
com 06 rosas de cores variadas, 
ou misto de flores com 06 lírios, 
06 bocas de leão ou com 06 
lisiantos. Envolvido em papel 
crepom, celofane ou seda em 
cores variadas e resistente à 
água. Entrega a definir de acordo 
com data, local e hora do evento. 

Unidade 50 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 

 

 

 

 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS.  

 

JOÃO PESSOA,        DE                               DE 2025 

 

 

 

 

 

_____________________________ 
Assinatura e carimbo 
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AVISO DE LICITAÇAO

DISPENSA DE LICITAÇÃO 01/2025

A Câmara Municipal de João Pessoa - PB. através de seu Agente de Contratação, torna

público que contratará, mediante Dispensa de Licitação n° 01/2025, com fundamento no §3°
do art. 75 da Lei 14.133/2021 e no Ato da Mesa Diretora n° 09/2024, de 12 de março de 2024,

empresa para prestação de empresa especializada para fornecimento de flores vivas, sob
demanda, a serem utilizadas em eventos e cerimônias institucionais da Câmara

Municipal de .loão Pessoa CMJP- PB. Os interessados poderão acessar os dados da

contratação no site https://www.ioaopcssoa.pb.leü.br/transparencia/licitacoes. Este aviso será

publicado no PNCP e no Diário Oficial da CMJP. Qualquer interessado deverá enviar

proposta mais vantajosa até o dia 13 de março de 2025, através do endereço eletrônico

cpl@cmip.pb.gov.br.

João Pessoa, 07 de março de 2025.

SANDRA MARIA BARBOSA PONTES

Agente de Contratação
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Relatório de Dispensa de Licitação
DISPENSA N" 01/2025

AQUISIÇÃO DE FLORES

Preliminares:1.

deabril

bjetivo de aquisição de

de09diaNo

2024 foi aberto processo com objetivo de contratação de empresa com o
o

sofás para a sala vip da Câmara Municipal de João Pessoa-PB.
Diretoria Geral e Presidência se mostraram cientesNo dia 10 de abril do mesmo ano a

Setor de Compras e Gestão de contratos.e submeteram o processo ao

É oportuno registrar que o objeto da presente demanda se encontra
Plano dc Contratações Anual.

previsto no

● valor de RS
realizada, obteve-se o menoiConsiderando a consulta de preços

28.500,00 (vinte e oito mil c quinhentos reais)
A Comissão de Licitação realizou este procedimento de contratação mediante dispensa

de licitação.

informação do Núcleo Financeiro da existênciaNo dia 11 de fevereiro de 2024 houve in

de dotação orçamentária para realização da despesa.
Em 20 de fevereiro foi feito o exame deste pelo orgão

termos do art. 8°, § 3° da Lei n

pela possibilidade de contratação, conforme p

de assessoramento jurídico, nos

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), concluindo
arecerN“ 14/2025.

Fundamentação Legal e Justificativa9

14.133/2021, poderá ser dispensada a

De acordo com o art. 75, inciso II da Lei iV

envolvam valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).licitação para aquisições que

Nessa mesma linha do regramento trazido pela Nova Lei de Licitações, encontramos a
09/2024. desta Casa Legislativa.

redação do artigo 11. do Ato da Mesa Diretora iV
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Assim, os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o caso

concreto à hipótese permissiva excepcional são os seguintes, segundo previsão do art. 75, inciso

II, na Nova Lei de Licitações e Contratos, in verhis:

Art. 75. É dispensável a licitação: (...)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras;

E ainda o Ato da Mesa Diretora n° 09/2024, que assim dispõe:

Art. II. As (Hiuisições de bens e contratações de serviços,
por meio de dispensa de licitação, de objeto com valor
abaixo dos limites previstos nos incisos J e II do art, 75 da
Lei Federal n° 14.133, de 2021, devidamente atualizados,
serão processadas, observando os ditames dos princípios da
legalidade, impessoalidade, da moralidade, da publicidade e

com a publicação deda eifciência e, preferencialmente
chamamento público prévio à ratiifcação da escolha do
contratado, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a
especiifcação do objeto pretendido e com a manifestação de
interesse da Administração em obter propostas adicionais de
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta
mais vantajosa.

(grifo nosso)

11.871/23 atualizou os
É imprescindível considerar, ainda, que o Decreto n'

14.133/21, modificando o valor previsto no art. 75, inciso IIvalores estabelecidos pela Lei n'

R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos),
justificativa apresentada para a contratação direta foi o critério

para

No presente caso, a

valorativo do serviço a ser contratado, de modo a implicar que a realização de contratação direta

seria cabível, tendo em vista que o valor da contratação semodalidade dispensa licitatória

encontra dentro do limite estabelecido nas legislações retromencionadas.

na

Ao verificar os dados acima, tomando por base o valor estimado para o certame,
mil e novecentos reais) se enquadra

infere-se que o valor de RS 59.900,00 (cinquenta e nove

legalmente na dispensa de licitação.

3. Procedimentos Adotados
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No dia 20 de fevereiro de 2025 foi feito o exame deste pelo órgão de assessoramento

jurídico, nos termos do art. 8C § 3° da Lei n'' 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos),

concluindo pela possibilidade de contratação, conforme parecer N“ 62/2024.

As orientações gerais, modelos de consultas e o Aviso foram publicados no site da

Câmara Municipal de João Pessoa e no Portal de Compras públicas, no dia 07 de março, nos

termos do art. 75, da Lei 14.133/202:

a) Dispensa n ° 01/2025 - Aauisicão de Flores - Envio de propostas até 13
Câmara Municipal de João Pessoade Marco de 2025

/ioaopessoa.pb. leg.br);

Portal Nacional de Compras Públicas: Portal Nacional de Contratações

Públicas (pncp.gov.br)

b)

Prosseguiu-se o certame na modalidade Dispensa de Licitação n° 01/2025,

respeitado o valor máximo orçado pela unidade técnica, conforme Termo de Referência,
das ORIENTAÇÕES GERAIS - DISPENSA 01 - AQUISIÇÃO DEAnexo I, integrante

FLORES.

4 . DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E HABILITAÇÃO

Foi concedido prazo pra envio de propostas e documentos de habilitação para

email da CPL rcpl@cmÍP.opb.gov.br) até o dia 13 de março de 2024.

Foi recebida uma proposta para

0

presente certame através do email citadoo

nas Orientações Gerais.
M H DA SILVA COMÉRCIOA proposta, proveniente da empresa

VAREJISTA DE FLORES, CNPJ n° 30.250.694.0001-86, com proposta no valor total de
dia 04 de Junho de 2024, emRS 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais) enviada no

anexo.

Com 0 término do prazo, tivemos como empresa vencedora a empresa M H

DA SILVA COMÉRCIO VAREJISTA DE FLORES, CNPJ n° 30,250.694.0001-86, por

ser a de menor valor e, após análise de sua documentação, verificou-se que a mesma atendeu

requisitos das ORIENTAÇÕES GERAIS - DISPENSA 01/2025.os

6. Conclusão
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Câmara MurSÇS
Casa Napoleão Laureano

Inicialmente, convém salientar que este relatório tem o objetivo de documentar de
forma detalhada e transparente todas as etapas e justificativas que levaram à decisão de dis
pensar o procedimento licitatório.

Em suma, o relatório fina! da dispensa de licitação serve como um documento essen
cial para documentar, justificar e garantir a legalidade e transparência na contratação direta re
alizada pela administração pública.

No caso em questão, ressaltamos que todo o processo foi realizado em conformidade
princípios da administração pública, como economicidade, eficiência e interesse pú-

€ João Pessoa

com os

blico.

Por fim reafirmamos a existência da legalidade e a transparência desse processo de
contratação do objeto da escrituração

M H DA SILVA COMÉRCIO VAREJISTA DE FLORES, CNPJ n°
dispensa de licitação e ratificamos que

com a empresa

30.250.694.0001-86.

Por fim, segue os autos para o Setor de Contratos para que se

procedimentos cabíveis.

ocorra a

adote os demais

João Pessoa, 20 de março de 2025

Sandra Maria Barbosa Pontes
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CÂMARA MUNiarAI DEJOÂO RESSOA

Casa NajH>kuo Laureano

CONSIUJA DE PRECO

EMPRESA ; FLORICULTURA HENRIQUE FLORES

CNPJ: 30.250.694/0001-86

ENDEREÇO; AV. MARECHAL DEODORO DA FONSECA N® 338, TORRE.

CIDADE; JOÃO PESSOÂ-PB

Prc/iidü(sL

Sülicílamos que nos fonieça os valores dos iieas descritos abaixo.

https://mail.google.com/mai!/u/1/#inbox/FMfcg2QZTgTgPmKcJXCrVpXWBnFGXtlW?projector=1&messagePartld=0.5 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NUMERO 06

30.250.694/0001-M

MATRIZ

DAmO£AMfnURA

1tt/04/201tCOMPROVANTE OE INSCRIÇAO E OE SITUAÇÃO
CADASTRAL

HOUE

M H DA SILVA COMERCIO VAREJISTA DE FLORES

pome; TITULO D06STAflf.lf»,;ifc€NlülN0Mf Dt ! AN?ASfA,

ME

L,

I CôokiO t CieSCRIçXoOA ATIVtOAí)f'f ’i:TÍNôM-C:APHINCiPAl
I 47,89>0*02 - Comércio vir«|ifta de pienUs e flores neturais

CÒÕtOO e OE9CMIÇÀO ÓAS ATlVICMOf ft tOQNãMlCAS KÕJNQJLrUs'
82.3S^'0l ● Servlçoe da organUaç^ da f^rat. eongrtaaoa, expoalçôaa● Net^
r7.2S*2*99 ● Aluguat da outros ofa^ti» peesoals a domésticos nto aspecificafioa amailonmantt
61.30-4<00 ● Atividadat palaagiaticas
47.89J}*99 ● Comércio viNejlata d« outroa pn»dutos néo aepaciftCMlea amartormento

f CÓt)MÍÃ"rÔE8CR'k;Xo BA’MArVjRK TÁ ’-ijí^ibsCÀ	
I

213-5 ^ Empreaário Ondlvldual)
1

00MauA»m>NVJMfNOlOORADOURO

AV MARECHAL OEOOORO OA FONSECA 338

ÜUM^iO

JOAO PESSOA

urBAatROaMSTRiTO

TORRE

C6P

PB58.94&-140

rêNOtRtCOap-TRÕMCO

H£NRiaUE.FL0RES7^OTMAIL.C€»l

reieroNt

i83) 8797-8452

INTe"PCXlUTTVÕ' RfSPONSAvn (tPR)
»o*Oé

QUmLDAarrVApÕCAOMTRAI ~'
1^04/2018

! sifÚAi;Xõí:MÍA5ÍRAL”
: ATIVA

Motivn LU cÃdasthaí

PATA DA «rrUAcXÕ e 1sVtuá^o e »w:iÃr

Aprovack» p©la Instrução Normativa RFB n® 2.119, d© 0$ cí© dezembro d© 2022.

Emitido no dia 12/03/2025 às 08:00:11 (data e hora d© Biasilta). Página 1/1

https://mail.google.com/mail/u/1/#inbox/FMfcgzQZTgTgPmKcJXCrVpXWBnFGXt!W?projector=1&messagePartld=0.10 1/1
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MNISTÉRIO DA FAZENDA
SecrsUria da Racetta Federal do BrasH
Procuradoiia-Geral de Fazenda Nacional

CERTIDAO POSmVA com efeitos oe negativa de oÉBrros relativos aos tributos

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA OA UNiAO

Nome: 30.250.694 MiCHEL HENRIQUE OA SILVA

CNPJ: 30.250.694/0001<46

Ressalvado o direito de a Fazenda Nactonal cobrar e Inscrever quaisquer dividas de
fes|^sabi6dade do S4i|etfó passivo acima que yterem a ser apuradas, ê certificado que

1 constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigitelldade susjí^nsa nos lermos do art 151 da Lei n® 5.172, de 25 de c^tubro de 19^ -
Código Tributário Nactorvai (CTN). ou obíeio de decisão jucHciai que determina sua
desconskferaçftú pana 6ns de cmbficaçâo da regui^idacle fiscM, ou ainda não venodos: e

2. não cons^m inscrições em Olvida Ativa da Uni^ (OAU) na Procuradoria43emí da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conformedís^tonos &(t&. 205 e 206 do CTN. este documenfòtem os mesmos efeitos da certidão
n^attva

Esta t^ftiddo é válida para o estabelecimento matnz e suas fHiam e. no caso de ente federativo, para

toôm os órgãos e fundos |»jbiicos da adirúnistraçâo direta a ele vmcuidi^. Refere>se á situação do
5Uj8ib3 passivo no âmbifô da RFB e da PGFN e abran^ tndusive as contribuições sociais providas
nas alíneas'a'a‘d‘doparágrafoúrêcodoart. 11 da Lei n° 8 212. de 24 de Julho de 1991

A aceitação desta certidão está condicionada á verficaçfto de sua autenticidade na Internet, nos
enddeços <htlp/^.gov.br» ou <http://www.pgfn.90v.br>-

Certktdo em^cte gratuiterTwnte vam base r^ Pwtaría Cwijunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014
EmtMa ás 08 53:04 do dia 05/02/2025 <hora e data de 8r^iiia>.

Válida até 04/08/2025

Còd^ de controle da certidão 7O094E42.FS13.6B82
QuakiMrrasuia ou ememlamvaliddáeste documento.

https://mail.google.com/mail/u/1/#inbox/FMfcgzQZTgTgPmKcJXCrVpXWBnFGXtlW?projector=1&messagePartld=0.11 1/1
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO: 6013.^3C.8A3B.C7CB Emitida no dia 12^3/2025 às 09:02:07

Nc^ EmpfMartai;
M H DA ^tVA COilERao VAREJISTA m PLORÍS

En<í«f©Ç0-
MARECHAt DEODORO DA FONSECA

Muníd(^;
JOAO ^SSOA

SítuAÇfio Ciutaftri^:
ATIVO

CwplweníoNúm#fO;

3M

CEP;

SIKI40-140TORRE

CÍ^JCPF:

3Q.2S0.S94AX»1-MieJ14.S30^

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
âssenlamentos existemes neste órgão, que o Contribuinte supra idenlifícsdo está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.

A presente Certidão n^ compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Cartidào d& Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

Certidio â% OébRo emitidA vis Intsmsr.

https://mail.goog[e.com/mail/u/1/#inbox/FMfcgzQZTgTgPmKcJXCrVpXWBnFGXtiW?projector=1&messagePartld=0.6 1/1
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PftEFEITURA MUMCmAL DC JOÃO PtSSOA

SECRETARIA DA REGETTA WUNICIRAL

PROCURADORIA GERAL DO MWlCÍPIO

DaUl 11/03/2025

Hora: 19:44

CbKIIDÃO POSniVA Ui: MUNiOFAIS CUM bF^ITO ÜE N&UA1IVA

N* cta C<M4rale de ^(cmtkaçèoNumero da CerMdo

5S2.4S6.609-659202Smi4923

H3ENTlFfCAÇAO 00 REQUERENTE

Nome do Confnbtanle

MHOA SILVA COMERCIO VAREJISTA OE FLORES

C.NPJJC.PF

302$0694000m

Número Apto/Saie Bioco Compíemonto

00102

Endereço Compi^ ILogredCAao. Número a CcsrrYAemwito}

niA MARIA AUGUSTA DE ARAÚJO DtAS

UFCEPBMrro

AER0CLU8E

Odade

JOAO PESSOA PB5IW36680

0 direeo a* a Fazenda PútAca Municçai iMtçar a iracrever quaieQuer dwídn Qut ytentm a aer apunalas ● i^iúe coraulta ao raf^ttro d»

rwaitaa mumoaM, «ndtaiva a* da natureza ihbutérta ou nAo. tneaiua eu nio no Raoatro da CKvfda Aiwa Munitípai. fíca caruScado aue. aM a
precante dau conüwn em nome àa ntqtmtM ec«na quakltcedo m pandèncu» n!riec*one<U» s ●e$M'- a«e engrfaMldade ertoontre>«« tusp*»^,
n<Mt Utmn do ertig^ tSI da L«m On^Ata fikaai n. S.1T2. 2S de 1966 (C&d^ Tn&tittrio Ne<A>nNli

DéBITOS SUSPENSf^

kafdfSncia nP do Processo Tipo do Processon* do Titulo

Taxa|MiMF(tK:Mtsi^<MLoce^ã»0&e8eFum^ierMsntò - VakM'Total202S01S96909

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS: 150638-2

IM08IÜÁRIAS

OBSSRVAÇOiS

Eate ceradio é ve«âa por 60 (eesaenta} dlaa. cof^tme o erttgo 136. §t*. da Let Complementar n* S3. da 23 da dezen«ro de 2006 tCãdK)o TrCHdárw
Munk^)
A «pataçAo d»«ta oirtHNto eua â^^aaoruKla i inej^Nncui de ou ra&iriitt, bem txnm à «eriflcaçlkt da iua auNnbctdi^ na iMemaf. m
endeteço hitp «AwwMr.}oeopeHoe pO gov Or

NO* etrmo* do ert^ 206 da ieiQrdinaria Federal 6 172. da 25 cte outubro da i966(Cà(bgo Tr«K«telte^aKk]nBl}. amcwlKlàotemo*
weamoi. aledoa da uma eafttdio negativa da débte» imMdpais
CafM*e emOda grataAarrteni* am 11^0V202S 19 44 12

1/1
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Con«uit« do11/03^2025. 19.1B

CAIXA
CAIXA Et.ONOMiCA f-tDfcRAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

5o<dal:

Endereço:

30.250.694/0001-86

HICMQ. HENRIQUE OA SILVA

AV ÍWIECHAL I^DOftO OA FONSECA 338 / TORRE f X>AO PESSOA / PB
/ 58040-140

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa adma identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

V»ildade:25/02/2025 a 26/03/2025

Certificação Número; 2025022519576155300777

Informação obtida em 11/03/2025 19:19:32

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei este
condicionada a verificação de autentitídade no iMte da Caixa:
www.caixa.gov.br

)inp^ o o govbr.LOAftLiitiÉal 1/1

https://mail.google.com/mail/u/1/#inbox/FMfcgzQZTgTgPmKcJXCrVpXWBnFGXtlW?projector=1&messagePartld=0.14 1/1
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*

P'>DKF JUDICIÁRIO
JUSTIÇA f>r- THAHÂUiO

CERTIDÃO NEOATIVA DS DÉBITOS TRABALHISTAS

Nomes M H DA SILVA CC^ÍERCIO VAREJISTA DE FLORES (MATRIZ E FILIAIS)

CHPJ: 30.250.694/0001-8É

Certidão n*: 14495402/202S

ExpediçAO! 11/03/202S. àa 19:56:05
Validade: 07/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de flua expedição.

Certifica-se que M K DA SZLVA COKBftCIO VAREJISTA DE FLORES (MATRIZ S

FILIAIS), Inscrito(a) no CHPJ sob o n* 30.250.694/0001-86. nXo CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT. de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos 08 seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-ae à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ãs obrigações
estabelecidas em sentença condenatôrla transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos prevldenciárlos, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

£b' --Jaíí - ' : ,V. b»

https://mail.google.com/mail/u/1/#inbox/FMfcgzQZTgTgPmKcJXCrVpXWBnFGXtlW?projector=1&messagePartld=0.19 1/1
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Pà^na 1 de 4

(NSTKUM£NTO l>E AlTfRAÇÃO g COWSOUDAÇÂO DE EMPR£SArK3 INDIVIDUAÍ

'MICHEL HENRIQUE DA SaVA" CNPJí 3O.250.694/0001-86
Pi«inalde3

Peb presente fmtmmento (MftfcuUir MÍOía HENRICHJE DA SILVA, Inscrito no Cadastro de

Pessoa Física sob o N« 099J34.984-83, brasileiro, natuni! de Recife - Pê, casado peto regime

de Comunhlo Parcel de Bens, nascido em empresário, RG N® 3406039 -

PB, ersidente e domfcilbdo na Rua Alice Maria da Conceição, 55 -Tambia - JoSo Pessoa - PB

- CO^ Sa.020-844, empresário da empresa denominada MICHEt HENRWE DA SItVA,

toscrita no CNPJ sob o n» 30.250.694/0001-86, bcaífeada na Avertída Marechal Deodoro da

Torre -Jo3o Pessoa - PB ● CEP; 58.040-140, conforme ato constitutivo

iunta Comercial do Btado da Paraíba, sob o NIRE 25801560994, de

Fonseca, 338 -

arquivado na

19AW/2018, ersolve alterar e consoHdar o instrumento de empresário Individual, pelas
cláusulas e condiçOes seguintes:

cMisalt.

0 £mpres4rto Individual acima qualificado, paasando a adotar a denominaçlo íoclal de M H
OA SILVA COMERCW VAREIISTA 0E FLORES, com sua sede na Avenida Marechal Deodoro da
Fonseca, 338 - Torre -Joio Pessoa-PB-CEP; 58.040-140 e pode, a critério do titular, abrir
filiais, sucursais, agencias, depéiltos, ou escritórios em qualquer parte do territófto nacional
mediante aheração.

dámul» Segunda - Da consoiid8^_o

das afleraçdes promovidas, resolve consolidar o presente Imtnimento deEm consequência

Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas;

M-Do Nome tt

O empresário IndMdual adota como nome

SILVA COMERCIO VAREJISTA 01 FLORES-

FIíifilíT

empresarial a seguinte denomífwç3o M M DA

h{tps://mail.google.com/mail/u/1/#inbox/FMfcgzQZTgTgPmKcJXCrVpXW BnFGXtlW?projecton=1&messagePartld=0.18 1/1
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO E CONSOUP/^0 DEEMPRESÃRIO INDfí/IPOAL
HENRIQUE DA SILVA" CNPJ: 30.250.694/0001-86		

Páglre2de3

aáusuta Terçglra - Do obfeto sodai

O emissária indívfciual tem «rnio objeto «>cial, nos termos da legislaçlfe em v^or as ativi
dades: Comercio varejista de plantas e flores naturais: Serviços de organixaçSo de ftíras, con-

gres:K». e festas - ^gud de outros objetos pessoais e domésticos nSo «^jwíflcados
anteriormente - Ati^des ptó^ís&as - Osmércio >nrefista de otilOos produtos nSo espKificados

anteriomvBite.

"N

dámula Quarta -Do capital sodai

O cai^l social é de R$ 40.000,00 (Quarenta Mil Reais), divtóido em 40.0C» mil quotas no

valor de R$ l,00(Um Real) cada uma, subscritas e integralizadas em moeda corrente do paU

pek) titular da seguinte forma:

VIr Qu^t

Quotas

9iCap.

Sodai
Tot^Propríetárío

Quota

40.000,00100%40.000MICHEL HENRIQUE DA SILVA 1,00

40.000,0040.(K)0 100%Totais

aàusüla Quinta -Do Prazo tte DuracSo da Empresa "N

A empresa ínickMj suas atividades em lS/04/2018 e seu prazo de duração é por tempo inde-

termir^o;

Oâtttula Sexta - Da dedara^ de deslrruadimento

O empresário Individuai MICHEL HENRIC^E DA SILVA declara, sob as penas da Lei, que ^

vendia todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo

299 do Códfo Perai, não estar Impedido de exercer atividade empresária a não possuir ou

tro como empresário IndivkiuaL

1/1https://mail.google.com/mail/u/1/#inbox/FMfcgzQZTgTgPmKcJXCrVpXWBnFGXtlW?projector=1&messagePartid=0.20
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í

Cláusula Sexta - Da declarado de dedmpedlm^g

O empresário índMdua! MÍCHa HENRIQUE DA SILVA dedara, sob as i^nas da Lei, que são

verldkas todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artfeo

299 do C^ifo Pena!, não estar ímpedtóo de eitercer atMdade empresária e não possuir

outro registro como empresário indivkiual.

Cláusula Sétima - Do enquadramento

O empresário declara que a atívkiade se erutuadra em MIcroempresa - ME, nos termos da

Lei CompIfifTffintar n» 123, de 14 de dezembro de 2006, e que nío se enquadra em qualquer

das hipóteses de exduiáo relacionadas no Parág. 4» do art3« da mencionada teí {Art. 38,1,

IC123/203^.

E por estar assim justo e acertado, assina o presente instrumento em uma única via para

registro na JUCEP-Junta Comerdal do Estado da Paraíba.

Bayeux (PB), 03 de ianelro de 2025.
'■V

ticetl«r
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO

PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA

MUNICIPAL

íí

REDESIM
ÍK<
V

INSCRIÇÃO MUNICIPAL
Número 1^6382

Data do deferimento da inscrição: 16/07/2019

Raxào Social: M H DA SILVA COMERCIO VAREJISTA OÊ FLORES

Nome Fantasia:

CNPJ: 30,250.694/0001-06

Atividade Principal: 4789-0/02 - Ckmiérdo varejista de plantas e flores naturais

Atividade(s| Secundárias: 8230>0/01 - Serviços de ocsanízaçáo de feiras, congressos, exposições e
festas, 8130>3/00 - AUvidartes palsagísdcas, 4789-cm - Comércio varejista de outios produtos ndo
especificados anteriormeme, 7729-2/99 - Aiuguel de outo ot^tos pessoais e domésticos nâo
espetíficadosanteriormenle

Ei«lereço: AVENIDA MARECHAL DEODORO OA FONSECA. 338. TORRE

CEP: 58040140

SEBASTIÃO FEITOSA ALVES
Secretaria da Receita Munídp^

Código de Autentícidâde: GPLKJIGC

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO REDESIM PB

Esse documento (tóverà permanecer exposto em local visível no estebelecímento
empresarial

nnp» 0t> BOV lx/H<X»oi1»oc*»*o4mpnm*Hrnod*»oAioo ■í^wa^4>cod_â^rimV3iai9SMA».protoeoiek?:er’2S01096772/ 1/1
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PODiR JUDIClAreO

TRIBUNAL OE JUSTIÇA OA PARAÍBA
TELEJUUICIARIO > UENIRAL OE CERIIUOES

PraçA Joèo Pe«M>A a/n ● CEP &eQ13-9QS > JoAq P«^a (PB)
Tflietofie, (d3) 32t8-144Q

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Ceftflicamos que. em pesquiea leatueda nos registros de drstrÜMiçto de feitos de fetftncM e recuperação

afivot nos c«târios comuns e/ou e^ecoibsados. «Nn otdas as comarcas do Estado da Paraioa. nada consta

crHdra:

CNPJ, 30.250.»4A)001*86

RazAo Sociaí M H OA SA.VA COhttRCK) VAREJISTA DE FLORES

Nome Fardasia. HENRKHJE aORES

CerSdAo emidde às 12;30 de 13A»/202S-

t. Efta cedidAo (oi ^ipedida graiuitaments. ^avés da imemel. com bate mi Resoiuçlto rf 17/2010. da

F^ídènaa doTJPfl e na Resolução n* 121^0 do 04J.

2. O nún%ero do documento constate iMsta c^déo oti ir^ormado pelo prOpno soHcRanle. Sua autenticidade

deverá ser conMa paio irderessado eoniromendo com o ciocumento Of^toai (ex: CPF e RO).

3. Esta certidáo nào tera vatidacto para Itot cto imrtojçéo de processos judiciai exceto AáffECEDENTES

CRMINAiS.

4. A pesquisa à reslnta aos dactos lomecidos pelo soScitame. ácando ressalvados os regé^roa cadastrados

de forma dwersa

5. A peaquita foi realíaada nos segutotes

e nsira o

código de vaUdaçéo: 2Ke2.wX07 Vocá pode lamb^ ler o eodíQO QR apr<»erttA^ no cabeçaBto

1/1https://mail.google.com/mail/u/1/#inbox/FMfcgzQZTgTgPmKcJXCrVpXWBnFGXtlW?projector=l&messagePartid=0.17
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M H DA SILVA COMERCIO VAREJISTA DE FLORES

DECIAR ACAOOí SITUAÇAO OI Mf NOR

M H DA SaVACOMERCIO VARCJtSTA Oí flORES, WKrita no CNPl(Mf) «b o n.« Í0250694/0001W, pof IntwmMio do

seu erp»««iunís legal ab4«o awlnado, SHal-MlCMEL HENRIQUE OA SILVA, portador da Carteira de identidade RO
m 3406039e do CRf n* 00993«984.83.OCCUftA,para os devidosfins quc nlo emprepmenorde deroílnarni?em

fiabalho noiums, ^rigoso ou losílwbre e não emprega mcnar át deieiseis anos, salvo menor a parpr de U anos. nj

condicio de aprendit. nos lermos do artigo 7*. XXXIII. da Constl(«Íçlo e no mciso V. do art. 68. da lei H. 133. de ?0? 1.
acneiíido pela Ui ne 9.8S4. de 27 de outubro de 1999;

I

Ressobrti: emprego menor, o partir de quatoae onoi. no cwitíifôo de oprenáti ( J.

|em caso afirmativo, assinalar a n^salva admâ)

rr\

João Pessoa/PB, 13 de Março dç 2025

\

sJ.Ar:..w

Assinatura e nome do representante legal da empresa

08S.: Esta dedaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante.

Av: Marértial Oeodoro da Fonseca nt 338 ~ Centro-, ioao K*ssoa/PB

https://mail.google.com/nnail/u/1/#inbox/FMfcgzQZTgTgPmKcJXCrVpX WBnFGXllW?projector=1&messagePartld=0.3 1/1



PHOTO-2025-03-13-l2-16-50.jpg14/03/2025, 08:51

f

\

ri.

f.

W»ri| Iir-^
t

●ilM
It' ■

ji:
-t.-

.●t

..■Hl
^ «ttiu,-●oKMOnBt ■lí:

4» ■

m ■ ^

>p*.

r» rí. '-'í-:' dr-■
'f.

■._1.

2???;

:■<

k’.!

I t

üiüiffr.
m

#

1/1https;//mail.google.com/mail/u/1/#inbox/FMfcgzQZTgTgPmKcJXCrVpXWBnFGXtlW?projector=1&messagePartld=0.9



PHOTO-2025-03-13-15-27-17.jpg14/03/2025, 08:52

GOVERNO 00 ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEíTA - SER

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS

HCHA DE INSCHIÇAO DO CONTRIBUINTE

m
I iBj iimn

MkTDCAO 	

«■vawLBitMrHn>c«

ATfW
ft; Wt» K>Ct«

M H OA 8IIVA CmEI¥X> VAW6JISTAOE fUWeS

H£NROJEnQfllCU.TURA
«WC AMTBCOHmCMi

maissm±jstJSBjmsmM
tfKUMaouao

,AV imiiEcaw.0600Qft0 DA or»ecA 3SÊL
lÜUMMS

TORWC

CBP

iMKWhTtfc

^7^ ATIWADEm I

iW«A.W^

emxmo^io

COMCncO VAW6JWTA pg PIAWTAS £ PtOWgS HATim*»IT«»«0S

BWOMiMO

COMEICK) V/tf«EJIS7A D£ PIAKTAS E WtTUtWStrKKbOi

COMEnCO VMEJISTA D£ OíTmOS PfiOOUTOS MAO ESÍ»€CIRCA0O8 ANTERIORMCNTE

ALut^ PE oim»g oaiF^ e oomsncoB hm&p&i^puoos wrmoffimm
ATnnPADES PAlSJ^StCAS

StWVttOSOCOWQAmZACAOOt FtWA&,C0WG«E88O8. EXPQtlCOCS 6 FEITAS

wnacMMo

47Í»CW»

777thim_
êtvi-sm

«mooi

tiMnc»tíSR «»<%irUW/AA««>C»

3136EWPFCSAftlO (WDIWDUAU

» MBMBiaPtMMO

IMTFH2

TM>C«

UNPAPB PWOOimVA

●onMBna*nM««o

E8TAWF1 prw^m) mo

MDeW«TMOMC

lUMPVES P<AC«»iAl.

MCHB. HEfMKXiE DA ft.VA

lOMflKAfl WAi.

CCNTIK)OEAte«)lilENTOM>CJCMOAOOAa^l DAO«^0«M

Mtt.»

l4QMS»1iai«?

&wmaut

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL

ATENÇÀO

Contai® a Repait.çâo CENTRO DE ATENDIMENTO AO CÍDADAO DA 0R1 DA DIRETC«IA EXECUTIVA DE ADM
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DIÁRIO OFICIAI
F. I. F T \{ Ô N 1 C: O

CAMAIU MtNlClPAL DK ÍOÃO Pi:SSOA- PB
iS'' IxiçislaturaJoão Pessoa - Qiiiiita-rcii a. 20 de \[ai'çt> de 2025DCMjP Fdieão Extra N" 8fi3

INS riTl ÍDÜ PELA i.EI N" 1901/2018

iiulicaçào e acorclu ciilrc os líderes dos partidos c/011 blocos
pariainenlares. no início dos Irabalhos cie cada Sessão FcjtislaLiva ciaV!’OS í)0 SMdvSiDIsNTF.

l.ejíisialtira.

§ 1" Cada vereador poderá ocupar simullancanicnle apenas imia
dc membro lilular ein uma Comissão Permanenlc e uma

'l’crmo dc Uaiilleagão e AdindÍea(;ão Dispensa N" 01/2025

loão Pessoa. 09 de Março (le 2025
TFKMO i)E IIAT[1'1CA(.:À0 E.\DJUl)lCA(;.ÀO - DISPENSA N‘' 01/2025 posição

posição de membro siiiilenie em milra. exceto cm casos de sursimenlo
de vagas em virliide de ralecimeiito, renuncia, desliliiição ou vacância
cie oulras ('.omissões Permanenles. coiirorme pi-evè o artigo 71 ellYni’l(.;0 a Dispensa de Licitação n'' 01/2025. rdererUe a Contratação

de empresa especializada no rornecimcnlo dc Flores com base no
artigo 75. II. da Lei l'ederal n” 14.133/^021 e suas alleraçòes e AD|L13iCn
0 seu objeto a empixsa M i i DA SILVA COMERCIO \ .\RE)iS l’.\ DF.
Ft.ORFS, eXP] n" 30.250.f')94/oom-S6 com ])roposta no valor total anual
de RS 28.300.00 (vinte e oito mil e i|iiinbenlos reais), iunlada aos autos
do processo licilatório n" 4179/2024. PURL!(.)UF,-SF. F.MPr.NllK-SF..

seguintes deste Regimento Interno.
§ 2" '.\ nomeação do.s suiilentes seguirá os mesmos critérios
estabelecidospara a nomeação dos membrostitulares, respeitada a
pi'op(!rcinnaliciadc partidária.
^ 3" O .suplente terá direito a voz c voto tiiiando estiver substituindo um
titular ausente, devendo registrar sua iiresença na ata da reunião.

^ 4" O retorno cio lilular diiraiUe a mesma reunião não implica iio
arastainentü do siipleute em exercício, que continuará 110 cargo até o
encerramento da sessão.

)oào Pessoa. 19 dc março de 2023.
Art. 3" O Art. 71 do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte
redação:

Art. 71 - Os membros litiiUircs cias Comissões Permanentes serão
dcsliliiídos easo faltem, sem juslincaliva, a 03 (trè.s) reuniões ordinárias
consecutivas ou a 06 (seis) intercaladas, salvo por motivo de força
maior devidamente jiislincado e aprovado iida Mesa Diretora, hem
como em casos cie:

icid ew:COIIÍQ

. jiS. . .F r / v<41 i clíi 1
A .)u;enciciciacie do docuner.no pode sr;r
hK o.',: / 'diário . int joeno-'
18ob02b306foddb6£ f281i0eddd96o

It] falecimento;

IIQ renúncia:

lIIHdestimição do lilular.

Resolução 222/2023

João Pessoa. 18 dc Março de 2023
Rr:s()LL’(,:,Ào x‘- 222. df 18 df março df 2025.

AI.TFRA (3 RFCÍIMFNTO IN'1'FRXO DA C-ÂMARA Ml/NICIPAI. P.\RA
CRIAR -\ FiCCRA DF MFMBROS SUPI.FNTFS NAS COMISS(')FS
PFRM.ANFNTFS. FST.MIFLFCFR RFCRy\S PAR.\,\USFNC1.\ DOS

■—' MEMBROS TITt/LARFS E PERMITIR A .ATUA(;.ÃO DE Si:PLFNTES EM
RI';UN1(')ES.

S !" 0 mcrnbro titular que perder sua titularidade por ausências
iiijiislilicadas será aulomalicameulc deslocado para a suplència.
podendo reassumir uma liliiiaridade apenas na próxima com])Osição
cias (MinissÕes.

§ 2" A dcclaruçào cia desliluição de um membro titular será feita pelo
Presidenie da (Auiiara. mcdianle comunicação formal ilo Presidente da

Comissão ou por rc'C]iiei‘imento de tiualiiuerveixiador.A MESA DIRETOILA DA C.Â.MAlL-\ .MUNICIPAL DE )0.À0 PESSOA, 'N(.)

USO DE SU.AS -ATRIBUIÇÕES. FAZ SABER QUF 0 PODFR LFCIS[,.A'1'1\ Ü
APROVA F PROMUITLA A SFCLTNTF RESOi.UÇ.ÃO. Ai'l. 4" .\crescenla-se ao Regimento Interno 0 seguinte dispositivo:

Art. 72-A - No caso de ausência cio membro litular no início de uma

1'cunião da Comissão, 0 suplente designado podei'á assumir sua posição

e atuar com jilcuos poderes durante toda a reunião,

i" (3 suplente que assumir a posição cln titulai' deverá registrar sua

presença na ala da reunião c poderá votar, relatar c debater as nialcrias
cni (liseiissãn,

§ 2" (3 retomo do titular duranlc a mesma reunião não implica no

afastanieiilo do supíeiUe em exercício, ciuc continuará no cargo ale 0

Art. i" (3 itegimeiilo Interno da Clãmara Municipal de João Pc‘Ssoa passa
a vigorar eoni as seguintes alleraçõe.S'.

Ari. 2" 0 Art. 49 cio Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte

redação:

.Art. 49 - A composição c 0 número dc membros c suiilenles cias

Comissões Permanentes serão estabelecidos por ato da Mesa. jior

_ RcilKin e
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DCMJP Edição Extra N“ 863 - Quinta-feira. 20 de Março de 2025 Termo de Ratificação e Adjudicação Dispensa N° 01/20255/5

/j

r^?K.ba

Câmara Municipal de João Pessoa
Casa Napoieão Laureano

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA 01/2025

RATIFICO a Dispensa de Licitação n” 01/2025, referente a Contratação de

empresa especializada no fornecimento de Flores com base no artigo 75, II, da Lei

Federal n® 14.133/2021 e suas alterações e ADJUDICO o seu objeto a empresa M

H DA SILVA COMÉRCIO VAREJISTA DE FLORES, CNPJ n"

30.250.694/0001-86 com proposta no valor total anual de R$ 28.500,00 (vinte e

oito mil e quinhentos reais), juntada aos autos do processo licitatório n® 4179/2024.

PUBLIQUE-SE. EMPENHE-SE.

João Pessoa, 19 de março de 2025.

>


	DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR
	QUADRO RESUMO
	Contratação de empresa especializada para fornecimento de flores vivas, sob demanda, a serem utilizadas em eventos e cerimônias institucionais da Câmara Municipal de João Pessoa, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo...
	R$ 28.500,00 (vinte oito mil e quinhentos reais)
	As informações que norteiam a presente dispensa e seus anexos estão publicados no PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e no Diário Oficial desta Casa Legislativa (https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/), para acesso e download por qualquer interessado.
	As propostas e documentos de habilitação, bem como dúvidas e esclarecimentos, deverão ser enviados ao email cpl@cmjp.pb.gov.br.
	Prazo de envio de propostas: até o dia 13 de março de 2025.
	Artigo nº 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e artigo 11 do Ato da Mesa Diretora nº 09/2024 desta Casa Legislativa.
	DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR (1)
	A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA leva ao conhecimento dos interessados que realizará, mediante sua Agente de Contratação, designado pela Portaria n  36/2025 de 28 de Janeiro de 2025, dispensa de licitação do tipo Menor Preço, objetivando a Contrataçã...
	1 - DO OBJETO
	1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de flores vivas, sob demanda, a serem utilizadas em eventos e cerimônias institucionais da Câmara Municipal de João Pessoa, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no ...
	2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	2.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que enviem a proposta de preços e os documentos de habilitação em até 04 (quatro) dias úteis da publicação do aviso da Dispens...
	2.2. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da Administração Pública.
	2.2.1. Na presente contratação será conferido tratamento diferenciado, reservando:
	I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de pequeno porte, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma como dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei Complementar n.º 1...
	2.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
	2.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	2.3.2. Que não atendam às condições deste documento e seu(s) anexo(s);
	2.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;
	2.3.5. Que estejam sob falência;
	2.3.6. Em consórcio, tendo em vista tendo em vista que estas empresas passariam a ter responsabilidade solidária no que concerne às obrigações trabalhistas e previdenciárias, o que traria riscos para a contratação, podendo gerar graves repercussões pa...
	2.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
	2.3.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	2.3.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do c...
	2.3.10. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.3.11. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestã...
	2.3.12. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	2.3.13. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste documento, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às...
	2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.10 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou co...
	2.5. Como condição prévia para participação nesta Dispensa, a licitante ratifica que:
	2.5.1. Que a proposta foi elaborada de forma independente;
	2.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas nesta Dispensa e seus anexos;
	2.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos nesta Dispensa e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências pleiteadas por esta Casa Legislativa;
	2.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	2.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição Federal de 1998.
	3 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	3.1.  O licitante deverá enviar sua proposta conforme modelo disponibilizado pela Câmara Municipal de João Pessoa/PB.
	3.2. O licitante deverá indicar:
	3.2.1.  Valor unitário do objeto desta licitação;
	3.2.2.  Valor total do objeto desta licitação;
	3.2.3.  Identificação da empresa (CNPJ, nome, endereços físico e eletrônico);
	3.2.4.  Identificação da pessoa física do responsável pelas informações (nome, CPF e assinatura).
	3.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	3.3.1. A empresa não poderá oferecer proposta superior ao estabelecido previamente no Termo de Referência.
	3.4.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	3.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	3.6.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos.
	3.7.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.
	4 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
	4.1. Encerrada a etapa de envio de Propostas, a Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste documento e em s...
	4.1.1. Caso uma empresa vier a apresentar mais de uma proposta no prazo cabível, será válida a mais recente.
	4.2. Será desclassificada a proposta que:
	4.2.1. Contiver vício insanável;
	4.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência;
	4.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	4.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	4.2.5. Apresentarem desconformidade com exigências deste documento ou seus Anexos.
	4.3. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
	4.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Agente de Contratação verificará a habilitação da empresa, observado o disposto neste documento.
	5 – DA HABILITAÇÃO
	5.1. As empresas deverão encaminhar a documentação relacionada no item 17 do Termo de Referência anexo para fins de habilitação.
	5.1.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências deste Termo.
	5.1.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
	5.1.3. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser pr...
	5.1.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na o...
	5.1.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste termo.
	5.1.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Termo, o licitante será declarado vencedor.
	6 – DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA DISPENSA
	6.1. O resultado final desta dispensa de valor será publicado no Diário Oficial e no site da Câmara Municipal de João Pessoa (https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/).
	7 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	7.1. Após a análise do menor preço e devidamente habilitada a empresa vencedora, o processo será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
	I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
	II - revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade;
	III - proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
	IV - adjudicar o objeto e homologar o processo.
	7.2. Integram este documento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
	ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
	ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO;
	João Pessoa/PB, 07 de março de 2025
	SANDRA MARIA BARBOSA PONTES
	Pregoeira
	TERMO DE REFERÊNCIA
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE FLORES VIVAS PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA.
	DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2025
	Processo Administrativo nº 004179/2024
	1. DO OBJETO
	1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de flores vivas, sob demanda, a serem utilizadas em eventos e cerimônias institucionais da Câmara Municipal de João Pessoa, conforme especificações e condições definidas neste Termo de Referê...
	2. FORMA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A contratada será selecionada por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL.
	3. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
	3.1. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da Administração Pública.
	3.2. Na presente contratação será conferido tratamento diferenciado, reservando:
	I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de pequeno porte, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma como dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei Complementar n.º 1...
	4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
	4.1. A Câmara Municipal de João Pessoa, como órgão representativo do Poder Legislativo municipal, desempenha um papel fundamental na vida política e social da cidade. O quantitativo se justifica tendo em vista:
	Solenidades e Eventos Oficiais
	4.1.1. A Câmara realiza regularmente sessões solenes e especiais que demandam uma ambientação adequada e respeitosa. As flores contribuem para criar uma atmosfera digna e formal, essencial para estes eventos.
	Homenagens e Datas Comemorativas
	4.1.2. Em ocasiões como o Dia das Mães, Dia da Mulher e outras datas relevantes, a Câmara presta homenagens a cidadãos e grupos, sendo as flores um símbolo tradicional de reconhecimento e apreço.
	Representação Institucional
	4.1.3. Como órgão público de destaque, a Câmara frequentemente recebe autoridades e visitantes ilustres. A presença de arranjos florais nos espaços de recepção e gabinetes reflete o cuidado e a hospitalidade da instituição.
	Eventos Comunitários
	4.1.4. A Câmara promove e participa de diversos eventos voltados para a comunidade, nos quais as flores são utilizadas para decoração e, por vezes, como presentes simbólicos.
	Economia e Eficiência
	4.1.5. Tendo em vista que as flores são um item com diversos usos pela CMJP, e que sua necessidade é contínua, é importante realizar uma estimativa que compreenda um quantitativo suficiente para atender a todas as demandas, o que permitirá negociar me...
	4.2. Justificativa para regionalidade:
	4.2.1. Para atender essas demandas de forma eficiente, econômica e sustentável, é fundamental a contratação de uma empresa especializada no fornecimento de flores que opere dentro da região metropolitana de João Pessoa. A regionalização desta contrata...
	Frescor e Qualidade dos Produtos
	4.2.2. A proximidade geográfica assegura que as flores cheguem à CMJP em condições ótimas de frescura e qualidade;
	4.2.3. Reduz o tempo entre a colheita e a entrega, maximizando a durabilidade dos arranjos;
	4.2.4. Permite inspeções de qualidade mais frequentes e eficazes.
	Agilidade no Atendimento e Flexibilidade
	4.2.5. Não raro é a ocorrência de demandas urgentes ou de última hora, à vista disso, mais exequível é a realização do atendimento por fornecedores locais.
	4.2.6. Facilita ajustes e personalizações nos arranjos conforme necessidades específicas de cada evento.
	4.2.7. Possibilita entregas em horários flexíveis, inclusive fora do expediente comercial, quando necessário.
	Sustentabilidade Ambiental
	4.2.8. Reduz a pegada de carbono ao minimizar as distâncias de transporte.
	4.2.9. Incentiva o cultivo local de flores, promovendo práticas agrícolas sustentáveis na região.
	4.2.10. Diminui a necessidade de conservantes químicos para preservação durante longos trajetos.
	Desenvolvimento Econômico Local
	4.2.11. Estimula a economia regional, gerando empregos e renda no setor floricultor local.
	4.2.12. Fortalece a cadeia produtiva de flores na região metropolitana de João Pessoa.
	4.2.13. Alinha-se com as diretrizes da Lei nº 14.133/2021 que incentivam o desenvolvimento econômico local.
	Conhecimento das Espécies Locais e Sazonalidade
	4.2.14. Fornecedores regionais têm maior expertise sobre as espécies que se adaptam melhor ao clima local.
	4.2.15. Permite aproveitar a sazonalidade das flores da região, otimizando custos e qualidade.
	4.2.16. Valoriza a flora local em arranjos e decorações, promovendo a identidade cultural da região.
	Eficiência Logística e Redução de Custos
	4.2.17. Minimiza custos de transporte e armazenamento.
	4.2.18. Reduz riscos de danos às flores durante o transporte.
	4.2.19. Facilita a reposição rápida em caso de necessidade, sem custos adicionais significativos.
	Conformidade Legal e Fiscalização
	4.2.20. Facilita o cumprimento e a verificação das normas fitossanitárias locais.
	4.2.21. Simplifica o processo de fiscalização e acompanhamento dos contratos pela CMJP.
	4.2.22. Assegura maior transparência nas relações comerciais e na prestação de contas.
	4.3. A regionalização da contratação para o fornecimento de flores à Câmara Municipal de João Pessoa apresenta-se como a estratégia mais adequada e vantajosa. Ela assegura a qualidade e frescura dos produtos, promove a sustentabilidade ambiental, cont...
	5. DA ESPECIFICAÇÃO
	6. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	6.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
	6.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manuten...
	6.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	6.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	6.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
	6.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência, deverá ser realizada análise da necessidade de realização de pesquisa de preços, observando as disposições contidas nos artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora.
	7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	7.1. A entrega das flores será realizada sob demanda, em razão de seu uso ser de acordo com as necessidades da instituição, e tendo em vista que são perecíveis, deteriorando-se com o tempo.
	Sustentabilidade
	7.2. Para a presente contratação foram adotados critérios que promovem a sustentabilidade, melhores descritos e detalhados na justificativa da contratação, item 2 deste instrumento.
	Exigência de amostra
	7.3. Não serão exigidas amostras dos produtos.
	Subcontratação
	7.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	Garantia, manutenção e assistência técnica
	7.5. Não haverá exigência de garantia, tendo em vista a natureza do objeto da contratação.
	7.5.1. A não exigência de garantia não afasta o dever de entregar o item dentro dos padrões mínimos de qualidade e apresentação.
	8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Do Procedimento de Demanda e Prazos
	8.1. O prazo geral para a entrega dos itens de Flores Naturais é de no máximo 24 (vinte e quatro) horas, a partir da data da ordem de fornecimento expedida pela CMJP, e enviada à contratada através de protocolo.
	8.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à CONTRATANTE, expondo as razões da impossibilidade para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso ...
	8.2. O quantitativo dos itens a serem adquiridos é apenas estimativo para o período de 12 (doze) meses, não vinculando a Administração à aquisição em sua totalidade
	9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e legislação vigente, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	9.4. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	9.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações co...
	Fiscalização
	9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	Fiscalização Técnica
	9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	9.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	9.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	9.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	9.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
	Fiscalização Administrativa
	9.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documen...
	9.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competên...
	Gestor do Contrato
	9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrê...
	9.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a s...
	9.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risco...
	9.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, base...
	9.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pe...
	9.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11...
	9.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	10. DA ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:
	10.1. Em demandas ordinárias, os itens solicitados deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal de João Pessoa, localizado na rua Trincheiras, n  43, centro, João Pessoa-PB, nos horários das 08h às 14h, em dias de expediente normal.
	10.1.1. De acordo com a necessidade da CONTRATANTE, a entrega poderá ocorrer em local diverso, dentro da cidade de João Pessoa, ou em sua região metropolitana.
	10.1.2. A entrega em local diverso de que trata o item anterior, será previamente informada ao CONTRATADO, com a devida indicação na ordem de serviço, a qual conterá o endereço e horário limite de sua realização.
	10.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Ref...
	10.2.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no presente Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias Úteis, a contar da notificação ao FORNECEDOR, às...
	10.2.2. Ratificado o recebimento do objeto, este estará definitivamente recebido.
	10.2.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.
	11. DA GARANTIA PARA CONTRATAÇÃO
	11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	12.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
	12.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	12.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificações e condições deste Termo de Referência;
	12.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no item fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	12.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;
	12.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal;
	12.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente designado;
	12.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa;
	12.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATAD...
	13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	13.1. Cumprir as exigências deste Termo de Referência;
	13.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da CMJP, referente à prestação de informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas;
	13.3. Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças e acessórios, assumindo inteira responsabilidade pela execução de sua entrega;
	13.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal;
	13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n  8.078, de 1990);
	13.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	13.7. Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição do material fornecido por outro de mesmo modelo ou superior, sem ônus para o CONTRATANTE;
	13.8. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais, comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita aquisição dos bens objeto deste Termo de Referência;
	13.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à CMJP ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante na execução da avença, independentemente de outras cominações contratuais ...
	13.10. Comunicar de imediato à CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justificadoras,...
	13.11. A CONTRATADA deverá prestar o fornecimento dos materiais solicitados em dias úteis durante o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em horário extra, ou em dia não útil, a CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, não ger...
	13.12. Manter-se, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as obrigações assumidas;
	13.13. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela CMJP.
	14. DO REAJUSTE
	14.1. O preço contratado referente ao bem ou produto fornecido poderá ser reajustado, mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, tendo como limite máximo a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo)...
	14.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro da relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos no artigo 124, II, 'd', da Lei n.º 14.133 de 2021.
	15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	15.1. O custo estimado total da contratação é de R$28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima.
	16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	16.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2025, 01.122.5279.012471 - ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CMJP, 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - PJ.
	17. DA HABILITAÇÃO
	17.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
	a) SICAF;
	b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
	17.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administr...
	17.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	17.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	17.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
	17.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	17.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
	17.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	17.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daquel...
	17.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	17.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
	Habilitação jurídica
	17.12. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	17.13. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	17.14. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan...
	17.15. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a ...
	17.16. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	17.17. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de ...
	17.18. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	17.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	17.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créd...
	17.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	17.23. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
	17.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto...
	17.25. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	17.26. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	17.27. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equival...
	17.28. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadu...
	Qualificação Econômico-Financeira
	17.29. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,...
	17.30. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	18.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, em até 10 (dez) dias úteis após cada recebimento definitivo, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela Fiscalização, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e...
	18.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Fiscal do Contrato até o décimo dia útil de cada mês a Nota Fiscal e as certidões abaixo descritas:
	a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
	b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
	c) Receita Federal: Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
	d) Certidão Negativa de Débitos Municipais — CND;
	e) Certidão Negativa de Débitos Estaduais - CND.
	18.3. A CONTRATADA pagará só, e somente só, os valores referentes aos bens efetivamente solicitados e entregues.
	18.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento...
	18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nest...
	18.6. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao ...
	18.7. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
	18.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização de Pagamento.
	18.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
	18.10. No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da Contratada, o valor devido será atualizado financeiramente, a partir do trigésimo dia subsequente ao do adimplemento da parcela até a data do efetivo pagamento, pelo IPCA – Índice de P...
	AF = [(1+IPCA/100) N/30 - 1] x VP, onde:
	IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do adimplemento da parcela;
	AF = atualização financeira;
	VP = valor da parcela a ser paga; e
	N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.
	18.11. A CONTRATANTE não estará sujeita à atualização financeira se o atraso decorrer da ausência total ou parcial de documentação hábil, ou pendente de cumprimento pela CONTRATADA de quaisquer cláusulas do Contrato.
	19.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	19.1. A CONTRATADA, em caso de atraso, inadimplência total ou parcial do Contrato, garantida a prévia defesa, estará sujeita às seguintes penalidades:
	19.1.1. Advertência por escrito, quando a CONTRATADA praticar irregularidade de pequena monta, a critério da CONTRATANTE;
	19.1.2. Multa;
	19.1.3. Impedimento de  licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a três anos;
	19.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração pública.
	19.2. A penalidade de multa deverá ser calculada da seguinte maneira:
	19.2.1. Não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, atendendo ao disposto no Art. 156, §1º e 3º da Lei n.º 14.133 de 2021.
	19.3. A mora no cumprimento da obrigação, além de sujeitar a CONTRATADA à multa, autoriza a CONTRATANTE, em prosseguimento ou na reincidência, a rescindir o Contrato e a punir o faltoso com impedimento de licitar ou contratar com a Administração Públi...
	19.4. Não reconhecido, ou negado o recurso cabível, o valor da multa aplicada será convertido em favor da CONTRATANTE, após a respectiva notificação.
	19.5. Não havendo recolhimento do valor da multa, este será descontado dos pagamentos devidos à CONTRATADA, e, a critério da CONTRATANTE, e quando for o caso, cobrado judicialmente.
	19.6. O prazo para apresentação de recursos quanto a aplicação das sanções previstas anteriormente será de 15 (quinze) dias úteis, iniciando-se a partir da data da intimação, conforme Art. 166 e 167 da Lei nº 14.133 de 2021.
	19.7. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais elencadas, de acordo com o Art. 156, § 7º da Lei nº 14.133 de 2021.
	19.8. A penalidade de multa prevista no subitem 19.1.2 poderá ser substituída pela penalidade de advertência, tendo em vista as circunstâncias da execução contratual, garantida a prévia defesa, na forma da lei.
	19.9. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas no Contrato será comunicada por escrito à CONTRATADA infratora e publicada no Diário Oficial da CMJP.
	20. DISPOSIÇÕES GERAIS
	20.1. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente o serviço programado neste Termo de Referência, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização do Contrato.
	20.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, assim como as demais normas federais e municipais aplicáveis, o Código de Defesa do Consumidor, e princípios gerais dos contratos.
	João Pessoa, 11 de fevereiro de 2025.
	RAYSSA ARANHA DA CRUZ
	COORD. DE CERIMONIAL
	CIENTE E DE ACORDO.
	MARIA APARECIDA DE ALBUQUERQUE
	DIRETORA GERAL
	MINUTA DE CONTRATO
	CONTRATO Nº XX/2025
	PROCESSO 004179/2024
	DISPENSA Nº 01/2025
	Contrato que entre si celebram a Câmara Municipal e a empresa XXXXXXXXXXXX para o fornecimento, sob demanda, de flores vivas.
	A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, órgão integrante do Poder Legislativo do Município de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob nº 09.283.482/0001.09, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, por intermédio da PRESIDÊNCIA, com sede na Av. Trincheiras...
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
	1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de flores vivas, sob demanda, a serem utilizadas em eventos e cerimônias institucionais da Câmara Municipal de João Pessoa, conforme especificações e condições definidas neste instrumento e s...
	1.2. Especificação da contratação:
	1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.3.1 O Termo de Referência;
	1.3.2 O Aviso de Dispensa de Licitação;
	1.3.3. A Proposta do contratado;
	1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do presente contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
	2.1.1 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenç...
	2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	2.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do presente contrato, a análise da necessidade de realização de pesquisa de preços deverá observar as disposições contidas nos artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora.
	3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
	3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
	5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima.
	6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
	6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato.
	7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
	7.1. O preço contratado referente ao bem ou produto fornecido poderá ser reajustado, mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, tendo como limite máximo a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ...
	7.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro da relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos no artigo 124, II, 'd', da Lei n.º 14.133 de 2021.
	8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	8.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência;
	8.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no item fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;
	8.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal;
	8.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente designado;
	8.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa;
	8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA...
	9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	9.1. Cumprir as exigências do Termo de Referência;
	9.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da CMJP, referente à prestação de informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas;
	9.3. Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças e acessórios, assumindo inteira responsabilidade pela execução de sua entrega;
	9.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal;
	9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n  8.078, de 1990);
	9.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	9.7. Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição do material fornecido por outro de mesmo modelo ou superior, sem ônus para o CONTRATANTE;
	9.8. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais, comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita aquisição dos bens objeto do Termo de Referência;
	9.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à CMJP ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante na execução da avença, independentemente de outras cominações contratuais o...
	9.10. Comunicar de imediato à CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justificadoras, ...
	9.11. A CONTRATADA deverá prestar o fornecimento dos materiais solicitados em dias úteis durante o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em horário extra, ou em dia não útil, a CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, não gera...
	9.12. Manter-se, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as obrigações assumidas;
	9.13. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela CMJP.
	10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da p...
	10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
	11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grav...
	iv) Multa:
	(1)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 05% a 30% do valor do Contrato.
	(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 05% a 30%  do valor do Contrato.
	(3) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30%  do valor do Contrato.
	(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30%  do valor do Contrato.
	(5) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30% do valor do Contrato.
	12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente ...
	12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades ...
	12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o Contratante;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados...
	12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nes...
	12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas In...
	12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	13.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	13.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhad...
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	14.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2025, 01.122.5279.012471 - ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CMJP, 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - PJ.
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
	15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133 de 2021, assim como as demais normas federais e municipais aplicáveis, o Código de Defesa do Consumidor, e princípios gerais dos contratos.
	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
	16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (Art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021).
	16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em qu...
	16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
	17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Diário Oficial eletrônico da CMJP, em atenção ao art. 91, caput, da Lei...
	18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
	18.1. Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente instrumento contratual, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,...
	João Pessoa/PB, [dia] de [mês] de 2024.
	_________________________
	Representante legal do CONTRATANTE
	_________________________ (1)
	Representante legal do CONTRATADO
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